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Edison Carmagnani: Empresa familiar fol preg udicada com novo CPC

O novo Cadigo de Processo Civil (NCPC) trouxe, nos artigos 599 a 609, um novo procedimento
especial: a Acdo de Dissolucdo Parcia de Sociedade, criagdo doutrinaria e jurisprudencial, que ndo tinha
até agora regramento processual proprio. A inclusdo do tematem amparo no principio da preservacéo da
empresa familiar e de suafungéo social e visa evitar adissolucdo e liquidacéo da sociedade quando n&o
ha mais vontade dos sécios da empresa familiar permanecerem juntos.

O Cadigo Civil de 2002 ndo utiliza o termo dissolucéo parcial, em razéo da sua falta de precisio e
confusdo com a l6gica empresaria daliquidacdo da empresa, antes da apuracdo de haveres. Logo surgiu
o termo resolucéo da sociedade em relagcéo a um sbcio. As causas da dissolucéo parcial estédo elencadas
nos artigos 1.028, 1.029 e 1.030 do Cadigo Civil, e sdo: amorte do socio, o direito de retirada em razéo
de justa causa e a exclusdo do socio por motivos de falta grave no cumprimento de suas obrigacdes ou
por incapacidade superveniente.

No NCPC surgiu o procedimento a ser seguido nestas situagdes. Porém o legislador o fez de forma
precaria, com redacdo sofrivel, com miopia empresarial e com o revés de trazer muito mais riscos a
preservacdo da empresa familiar do que contrariamente era o principio.

Inicialmente a dissolucéo parcial da sociedade era aplicada somente nas sociedades pessoais, por quebra
da “affectio societatis’, posteriormente passou-se a admitir a dissolucéo da sociedade anénima familiar
fechada, conforme decisdes mais recentes do STJ.

Toda ajurisprudéncia brasileira sobre o tema queria apenas preservar o direito de um socio de uma
empresa familiar seretirar da sociedade.

Infelizmente, o legislador provou desconhecer a matéria societéria e empresarial e, assim, perdemos boa
chance de avancar em ingtituto téo arido, porém importante para preservacéo da empresa familiar.

Para se ingressar com esta acdo judicial tem-se que é obrigatoria a apresentacéo de contrato social
consolidado. A pergunta é por que ndo se pode utilizar contrato social ndo consolidado, se todas as
alteracOes contratuais estiverem presentes? E mais. se o documento consolidado néo existir, pois tal
exigéncia ndo esta nalegislagdo societéria, e 0 socio controlador da familia que tem o comando da
administracéo da sociedade ndo quiser consolidar o contrato social, entéo, o Espolio ou o sécio
interessado na dissolucéo ndo poderd propor a demanda? Como fazer? Exigir-se-a do autor a propositura
de prévia Acéo de Obrigacdo de Fazer?

Outra afronta sem precedentes € a manifesta impropriedade, o paragrafo 2°, do artigo 599, que aponta
gue a agao de dissolucdo parcial pode ter também como fundamento o fato de ndo cumprimento do seu
fim, por parte da sociedade andnima de capital fechado, seja elafamiliar ou ndo. Qual o “fim” de toda
sociedade? Sem duvida nenhuma gerar lucros e pagar dividendos. Este € 0 “fim” a ser perseguido por
todas as sociedades empresarias como previsto no codigo civil e inclusive por todas as empresas
familiares. Ora, se em época de dificuldade empresarial a empresa ndo auferir lucro, qualquer sdcio com
5% podera pedir a dissolucéo parcial e receber seus haveres patrimoniais a mercado?
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